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1  Antônio Carlos Cintra do Amaral em “Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos” – pg. 111
2 �Decisão do TCU nº 439/98 Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
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Art. 37. Omissis:
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.                                       
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Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.                                             
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houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se 

proceder a licitação”%�I������J��
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O dispositivo abrange contratações que não se orientam diretamente 
pelo princípio da vantajosidade. Mas a contratação não poderá ofender 
o princípio da isonomia. Existindo diversas instituições em situação 
semelhante, caberá a licitação para selecionar aquele que apresentar 

a melhor proposta – ainda que essa proposta deva ser avaliada segundo 

critérios diversos do ‘menor preço’1                                      "	���	�������	$
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1
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética. P. 256.
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:
(...) 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;       "�	���
������	��	�
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Para que seja possível a contratação por inexigibilidade de licitação 
com fulcro no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, faz-se necessário 
comprovar no respectivo parecer:
a) que o serviço pretendido pela Administração é técnico; 

b) que possui natureza singular; 

c) que o profissional ou empresa que irá executá-lo detém notória 

especialização. 

Portanto, é necessário que se trate de serviço técnico. É preciso, 
também, que em função de sua natureza singular seja considerado 
sofisticado o suficiente para reclamar prestador especializado. Mais 
do que isso: há de ser um serviço que reclame profissional ou empresa 
detentora de notória especialização, nos termos do § 1º do art. 25. 
Celso Antônio Bandeira de Mello comenta o seguinte sobre serviços 
singulares:

De modo geral são singulares todas as produções intelectuais, 
realizadas isolada ou conjuntamente – por equipe – sempre que o 
trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva), 
expressada em características científicas, técnicas ou artísticas 
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser 
suprida. 
Sendo, pois, o serviço técnico de natureza singular e o profissional 

de notória especialização, a licitação torna-se inexigível em face da 

inviabilidade de competição, por não ser possível estabelecer 

critérios objetivos de julgamento. 

Convém esclarecer que a singularidade exigida no inc. II do art. 25 
não impõe que somente exista uma pessoa em condições de prestar o 

serviço pretendido. Em verdade, a singularidade referida no inc. II 
do art. 25 diz respeito à pessoalidade envolvida na prestação do 

serviço, que é marcado pelo estilo ou cunho pessoal do executor. Essa 
singularidade (inc. II do art. 25) não se confunde com a noção de 
objeto singular do fornecedor exclusivo (inc. I do art. 25), acima 
analisada. Enquanto na hipótese tratada no inc. II do art. 25 o serviço 
é singular em função da pessoalidade envolvida na sua execução, no 
inc. I desse mesmo dispositivo o objeto é singular em função de sua 
exclusividade no mercado.
O conceito de notória especialização do profissional está previsto no 
§ 1º do art. 25, que dispõe:
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
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aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. 
Conforme comenta Joel Menezes Niebuhr, “a expressão notória 
especialização costuma ser interpretada de molde a exigir alguém 

bastante conhecido em seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome 
indica, de notoriedade”.
Ainda, é interessante salientar que o próprio dispositivo oferece os 
elementos hábeis a identificar se o profissional possui ou não a 
notória especialização (desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades), e impõe a necessidade 
de que tais elementos revelem que o trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato. Sobre esse aspecto, Joel de Menezes Niehbur aduz o seguinte: 
Acrescente-se que a parte final do § 1º do art. 25 consigna exigência 
de suma importância, dado que os elementos em apreço devem revelar 
que o trabalho do especialista é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Essa parte final 
do dispositivo prescreve a obrigatoriedade de nexo entre as 

características do profissional qualificado e a plena satisfação do 

objeto do contrato. É necessário vislumbrar correlação entre o 
profissional escolhido pela Administração Pública e o objeto do 
contrato, a saber, ele deve ser, circunstancialmente, o mais indicado 
para o objeto específico do contrato. Melhor dizendo, o objeto do 
contrato é que determina o tipo de especialista a ser contratado. 
Logo, a Administração Pública é obrigada a avaliar as atividades 
desenvolvidas pelo especialista, qual a linha que ele segue, quais os 
aportes teóricos e quais as técnicas que ele assume, a fim de precisar 
se é realmente ele e não outro o profissional mais indicado, a teor 
do critério administrativo fundado na confiança, para cumprir os 

objetivos a que visa aportar o contrato a ser firmado. "�	���	�
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�����������$

�

� � �����	�	�
�������������
���	�������	�	
�	�
�������
���	�	�	�
	����<�����	�
�����7�>�����M�5�

�&�*)2*-*''1�L�:�	�D���%�
����������	��9

Questiona-se no presente processo a conformidade legal de contratação 
direta, efetuada por inexigibilidade de licitação em razão da 
singularidade do objeto e da notória especialização do executor 
escolhido, [...]. Como se sabe, contratações da espécie sempre 
suscitam contestações acerca da real subsunção do caso concreto na 
hipótese delineada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993. [...]. 
[...] 
3. Nesse aspecto da escolha da empresa, ressalvo pontualmente a tese 
de que, existindo outras empresas ou profissionais igualmente 
reputados no mercado, a confiabilidade subjetiva do administrador 
seria o fator principal de escolha do contratado. Quer-me parecer que 
a confiança que o responsável reconhece ter depositado na empresa 
resultou de um processo de certificação, deveras fundamentado no 
retrospecto veemente de casos bem sucedidos, de que ali a 
Administração satisfaria suas necessidades de reestruturação 
organizacional. Ocorre que o retrospecto favorável é seguramente um 
dos componentes da notoriedade, o que retira sustentação à tese de 
que a seleção da contratada pode fundar-se em fatores subjetivos do 
administrador em contratações por inexigibilidade de licitação.
[...] 
5. O argumento do Pretório Excelso é extremamente razoável. Entendo, 
todavia, que o fator subjetivo da confiança não pode ser preponderante 
na escolha da contratada, devendo o quanto possível vir acompanhada 
da explicitação dos elementos objetivos que demonstrem, de forma 
consistente com os fatos, a correção da escolha efetuada. Há sempre 
que se ter o concurso de uma avaliação subjetiva por parte do 
administrador, não sendo desejável a completa aleatoriedade, 
inclusive como forma de reduzir os riscos de insucesso, mas a escolha 
final deve sempre guardar firme relação de coerência com as 

circunstâncias concretas enfrentadas e com a subjetiva avaliação de 
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A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 
cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 

da Lei n° 8.666/93.                                   "�	���	�����	��	�
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Excerto do Acórdão nº 1971/2010 – Plenário 

9.6. determinar à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA que: 
[...] 
d) ao realizar contratação direta de empresa por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
faça constar do procedimento administrativo a comprovação dos 
pressupostos simultâneos de notória especialização da contratada e da 
singularidade do objeto, a justificar a inviabilidade do certame 
licitatório, bem como a demonstração do motivo da escolha do 

fornecedor e da adequação dos preços avençados com os valores de 

mercado, observado o que dispõe o art. 26, parágrafo único, incisos 
II e III, do referido diploma legal, a fim de evitar a ocorrência da 
irregularidade identificada no Contrato nº 13600.03/0104-4, oriundo 

da Inexigibilidade de Licitação nº 17/2003, de 16/12/2003; "�	���	���
���
�����������$

Excerto do Acórdão nº 1403/2010 – Plenário 

9.5.2. em caso de contratação por dispensa ou inexigibilidade, faça 
constar do processo, obrigatoriamente, a razão da escolha do 

fornecedor e a justificativa de preço, em atendimento ao art. 26, 
parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93 (itens 9.2.2.1 

e 9.2.2.3 do Relatório CGU nº 160002);                  "	���	�������	$

Excerto do Relatório referente ao julgamento do Acórdão nº 2611/2007 

- Plenário 

45. Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa 
de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade 
depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme 
prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993.

Excerto do Acórdão nº 93/2008 – Plenário 

9.2.3. adote as medidas necessárias para que os processos de dispensa 
ou de inexigibilidade sejam instruídos com os elementos previstos no 

art. 26 da Lei n.º 8.666/93;                         "�	�
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Com a finalidade de se alcançar a melhoria contínua no desempenho de 
TI, foi idealizado o treinamento ora proposto, direcionado aos servi-
dores da área de Tecnologia de Informação deste TRE-GO, especificamente 
da Seção de Desenvolvimento e Implantação de Sistemas, com abordagem 
do tema “desenvolvimento seguro de softwares”.  
Salienta-se, em relação à metodologia a ser aplicada, que o curso 
“Capacitação em desenvolvimento seguro de softwares” englobará a expo-
sição das necessidades do negócio e do desenho da TI, através de um 
passo a passo, que fornecerá aos discentes uma visão clara da metodo-
logia de gestão dos problemas, mudanças e configurações. A capacitação 
também incluirá uma abordagem prática com a operacionalização de téc-
nicas, ferramentas, processos e padrões de instrumentalização do su-
porte de TI.  
Tais aspectos pertinentes à capacitação demonstram as peculiaridades 
dos objetivos das contratações de cursos e treinamentos e refletem 
diretamente no objeto a ser contratado. Assim, os resultados a serem 
obtidos são determinados por critérios subjetivos, envolvendo didática, 
nível de qualificação dos contratados, prática e legislação própria do 
órgão contratante, dentre outros.  
(...) 
Nesse contexto, convém explicitar as particularidades do treinamento e  
aperfeiçoamento dos servidores atuantes na Seção de Desenvolvimento e 
Implantação de Sistemas, área que repercute diretamente na excelência 
do serviço público e no atendimento de suas características específi-
cas. Observa-se, entre os resultados pretendidos, a capacitação dos 
discentes para aprimoramento dos processos de desenvolvimento de sof-
tware à adoção de boas práticas relacionadas ao desenvolvimento e ma-
nutenção de sistemas da informação, com destaque à implementação de 
requisitos de segurança da informação, preconizados pelas normas ISO 
NBR/IEC 27001:2013 e 27002:2013 e Lei Geral de Proteção de Dados nº 
13.709/2018.  
Destarte, a utilização da tecnologia e o melhor tratamento da informa-
ção são fatores de engajamento do eleitor ao processo democrático, já 
que constituem tanto instrumentos de votação, quanto mecanismos de 
formação da consciência política. Importa ressaltar, ainda, a indis-
pensabilidade da TI para a segurança e transparência do processo elei-
toral, haja vista a influência exercida, desde os procedimentos de 
apuração e totalização dos resultados, até a desburocratização dos 
serviços de suporte aos pleitos eleitorais.  
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A respeito destas exigências, insta esclarecer que o responsável téc-
nico pelo curso, Fernando Pompeo Amatte, demonstra notória especiali-
dade como profissional, possuidor das seguintes certificações: 
• CISSP – Certified Information Systems Security Professional (ISC2);  
• GCIH – GIAC Certified Incident Handler (SANS)  
• MCSO – Modulo Certified Security Officer (modulo)  
• PCE - ASV 
Destaca-se, o discente pela sua formação acadêmica, onde foi graduado 
em Tecnologia em Redes e pós-graduado em Segurança da Informação pelo 
Instituto Brasileiro de Tecnologia Avançada - IBTA, com MBA em Segu-
rança da Informação pela Metrocamp 2013 e diplomado em técnico em 
processamento de dados pela Fundação Bradesco.  
Profissional que tem sua carreira toda focada em segurança cibernética 
e da informação. Já trabalhou em empresas de diferentes segmentos como 
empresas de telecomunicação, provedores de acesso à internet e segmento 
bancário. Ajudou a criar a metodologia de testes do anti-virus brasi-
leiro junto ao Exército.  
Pesquisador, possui diversos papers relacionados a recuperação de dados 
e análise forense, com apresentação em eventos como o IC-CYBER da 
Policia Federal. Atuou por vários anos como perito para assuntos de 
informática da Justiça do Trabalho da 15ª Região (TRT15).  
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Professor de cursos de pós-graduação em segurança de instituições como 
a Metrocamp, Senac e Mackenkie. Possui algumas das mais respeitadas 
certificações do mercado como CISSP, GCIH e Pentest+. Atualmente toma 
conta da equipe de Redteam da Cipher, focados em descobrir, explorar 
vulnerabilidades e orientar os clientes em suas correções e mitigações.  
Ministrou o treinamento de desenvolvimento seguro do TSE com foco na 
segurança da informação dos sistemas ligados às urnas eletrônicas e 
esteve envolvido em vários momentos na agregação de segurança desta 
plataforma, conforme Atestado de Capacidade Técnica emitida pelo TSE 
(doc. n.72.365/2019).  
Conta com mais de 20 anos de experiência profissional em segurança da 
informação, atuando em provedores de acesso de grande porte, multina-
cionais de tecnologia e instituições financeiras: definição e aprovação 
de políticas de segurança da informação; análise de ameaças visando a 
classificação de riscos e impacto para o negócio; consultoria, inte-
gração e homologação na implantação de novas soluções e tecnologias; 
preparação de relatórios técnicos e gerenciais.  
Atuante na área de coordenação de grupo de resposta a incidentes de 
segurança. Determinação de SLAs internos, metodologia e procedimentos; 
definição de processos, ferramental e treinamento para criação de um 
Centro de Operações de Segurança e experiência técnico operacional em 
testes de invasão (ethical hacking) em redes cabeadas, redes wireless 
e aplicação web em geral; redes TCP/IP. Firewall, IDS/IPS, antivirus, 
LINUX, PERL, PHP, MYSQL, verificação e implementação de políticas de 
hardening para servidores e estações.  
Na seara profissional, ocupou de outubro de 2014 a maio de 2016, cargo 
de especialista em Segurança da Informação, na empresa Atech Negócios 
em Tecnologia S/A, empresa de desenvolvimento de software e integração 
do Grupo Embraer, oferecendo suporte, consultoria e treinamento ao 
pessoal técnico operacional; desenvolvimento de plano de negócios de 
produtos e serviços relacionados a segurança cibernética, análise fo-
rense de equipamentos e investigação OSINT.  
Junto a empresa Cipher S/A, ocupa o cargo de Diretor de RedTeam e 
Inteligência Cibernética desde junho de 2016 e até os dias atuais, 
sendo responsável pelas atividades de scan de vulnerabilidades, testes 
de intrusão, análise de código e análise forense; controle de Budget; 
análise forense de equipamentos e resposta a incidentes de segurança.  
Acerca da notória especialidade da empresa Cipher S.A, fundada em 2000, 
é uma companhia global de cibersegurança, provedora de produtos e ser-
viços em segurança da informação suportados pelo CIPHER Intelligence, 
um laboratório de inteligência contra ameaças de classe mundial.  
Possue filiais na América do Norte, América Latina e Europa e contam 
com Security Operations Centers (SOC) 24X7X365, equipes especializadas 
de pesquisa e desenvolvimento e uma rede global de parceiros tecnoló-
gicos.  
A excelência dos produtos e serviços da Cipher S.A é reconhecida pelo 
mercado e acreditada por certificações e padrões de qualidade interna-
cionais como ISO 20000, ISO 27001, SOC I e SOC II, PCI QSA e PCI ASV.  
A empresa possui inúmeras premiações globais atestando a qualidade da 
empresa, tais como: Frost & Sullivan (Melhor empresa de MSS dos últimos 
6 anos) Cybersecurity Ventures (Reconhecida como uma das melhores com-
panhias de cibersegurança do mundo) MSSP Alert (Classificou a Cipher 
como um dos 15 melhores provedores de segurança do mundo) Channel 
Futures (1º Provedor Pure Play de Serviços de segurança do mundo).  
Possui as melhores certificações e creditações em qualidade de segu-
rança da informação. Presente nos EUA, México, Portugal, Inglaterra, 
Espanha, Brasil, Paraguai, Uruguai, Argentina, Chile, Peru e Colômbia.  
Possue clientes que incluem empresas “Fortune 500”, organizações mul-
tinacionais e agências de governo e utiliza tecnologia proprietária e 
serviços especializados para defender estas companhias de ameaças avan-
çadas e falhas de segurança, enquanto gerencia riscos e garante o 
compliance regulatório com o uso de ferramentas avançadas e melhores 
práticas comprovadas por inúmeros casos de sucesso.  
Mantém um centro de excelência em pesquisa e desenvolvimento, o CIPHER  
Intelligence Lab, altamente especializado e apoiado em tecnologias de 
ponta. Com unidades em múltiplos países, o laboratório realiza traba-
lhos de investigação contínua, utilizando dezenas de sistema e algo-
ritmos proprietários, para analisar em larga escala todos os tipos de 
ameaças e ataques de segurança avançados.  
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No que tange à justificativa do preço, conforme a Orientação Normativa 
da Advocacia-Geral da União n. 17, de 01 de abril de 2009, o valor 
apresentado pela empresa pode ser comparado aos valores praticados pela 
mesma empresa em contratações com outros entes públicos e privados, de 
modo a comprovar a razoabilidade. 
(...) 
Diante de tais determinações, justifica-se o preço praticado pela “Ci-
pher S.A., para ministrar o curso “Desenvolvimento seguro de software”, 
com carga horária de 16 horas, para até 15 participantes (...) 
(...) 
Destarte, verifica-se que o valor apresentado pela empresa encontra-se 
dentro dos praticados no mercado. Importa notar, ainda, que cursos 
pesquisados no mercado, com conteúdos aproximados ao que será realizado 
neste Regional custam, em média, R$ 8.741,79 (oito mil, setecentos e 
quarenta e um reais e setenta e nove centavos) por participante.  
(...) 
A vantajosidade é atendida na presente contratação diante do valor a 
ser investido por aluno, uma vez que a contratação in company reduz o 
custo logístico e operacional do treinamento como um todo.  
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Por derradeiro, informamos que, com vistas a avaliar se o preço apre-
sentado para a realização do curso está de acordo com a realidade 
mercadológica, foram solicitados à entidade promotora do evento, por 
meio do whatsapp e correio eletrônico, notas fiscais, notas de empenho 
ou outros documentos hábeis à demonstrar o preço praticado por tal 
empresa perante outros Órgão e entidades para a realização de cursos 
semelhantes ao pretendido neste feito. Em resposta, foi-nos enviada 
nota fiscal de curso ministrado em 2018 (documento 81999/2019).  
Ocorre que, diante dos ditames da Instrução Normativa SEGES/MPDG Nº 
5/2014, foram solicitados documentos de cursos ministrados a, no má-
ximo, 180 (cento e oitenta) dias. Diante disso, informou-nos, a em-
presa, que seu foco são serviços e produtos de segurança da informação, 
consistindo, o treinamento, numa das soluções apresentadas como parte 
de uma consultoria de conformidade, razão pela qual não possuíam docu-
mentos de cursos realizados neste ano com órgãos públicos, documento 
82000/2019. 
Destarte, pedimos documentos de treinamentos realizados em empresas 
privadas em 2019, ao que se seguiu contato telefônico da CIPHER S.A., 
realizado por meio do Sr. Darlington Bezerra, que informou não ter 
notas fiscais com discriminação dos valores de treinamento, por ser o 
preço do serviço elaborado considerando a quantidade de horas que o 
profissional gastará para desenvolver o sistema de segurança pleiteado 
pela contratante. 
Não obstante tenhamos apenas preços de treinamentos realizados em 2018, 
concluímos que os valores ofertados para o treinamento objeto deste 
feito encontram-se dentro da realidade mercadológica, mormente se con-
siderarmos que a diferença entre os valores da hora aula dos treina-
mentos informados (documentos 72248/2019 e 81999/2019) são referentes 
a treinamentos dados em 2018, os quais são afetados pela inflação do 
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